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APRESENTAÇÃO

Política externa e direitos humanos
Os campos dos direitos humanos e da política exter-
na têm dialogado com cada vez mais frequência nos 
últimos anos. A convergência desses temas, contudo, 
tem sido pouco explorada nos círculos acadêmicos do 
Sul Global, e é muitas vezes considerada secundária 
para ativistas atuando em âmbito nacional.  Esta 
edição da SUR, elaborada em parceria com Asian 
Forum for Human Rights and Development, CIVI-
CUS: Worldwide Alliance for Citizen Participation 
e Commonwealth Human Rights Initiative, busca, 
por um lado, sensibilizar os leitores acerca das dis-
tintas interfaces e interações entre a atuação inter-
nacional de seus países e a proteção nacional dos 
direitos humanos e, por outro, explorar algumas das 
dinâmicas internacionais contemporâneas, sobre-
tudo a emergência de um mundo multipolar e seu 
impacto na proteção global dos direitos humanos. 

Um primeiro bloco temático aborda as mudanças 
no sistema internacional – principalmente o crescen-
te do papel de destaque que as chamadas potências 
emergentes (tais como Brasil, África do Sul, Índia e 
China, entre outras) têm desempenhado - e seu im-
pacto sobre a proteção global dos direitos humanos. 

A revisão da política externa praticada por esses 
países e de seu impacto sobre os direitos humanos 
inclui, por exemplo, o exame da extensão do com-
promisso e do envolvimento desses países com os 
mecanismos regionais e internacionais de proteção 
dos direitos humanos. Nesse sentido, o potencial 
de atuação dos emergentes em matéria de direitos 
humanos é examinado por David Petrasek em seu 
artigo Novas potências, novas abordagens? Diplo-
macia de direitos humanos no século XXI. No texto, 
Petrasek defende que, apesar da relutância das no-
vas potências em adotar táticas “tradicionais” tais 
como o naming and shaming e a imposição de condi-
cionalidades em suas relações bilaterais, esses países 
tem papel importante na proteção internacional dos 
direitos humanos em sua atuação pela normatização 
(standard-setting) em questões específi cas de direi-
tos humanos em fóruns multilaterais. 

Em seu Política externa e direitos humanos 
em países emergentes: Refl exões a partir do tra-
balho de uma organização do Sul Global, Camila 
Lissa Asano, coordenadora do programa de Política 
Externa e Direitos Humanos da Conectas, examina 
precisamente a atuação dos países emergentes, com 
foco no Brasil, junto a órgãos internacionais e mul-

tilaterais. Partindo da experiência da Conectas, o 
artigo fornece subsídios a outras organizações da 
sociedade civil que desejem atuar junto aos formu-
ladores e implementadores de política externa para 
promover políticas mais respeitosas de direitos. Dia-
logando com esse artigo, a SUR 19 traz uma entrev-
ista dupla com Maja Daruwala, da Commonwealth 
Human Rights Initiative (Índia), e Susan Wilding, 
do CIVICUS World Alliance for Citizen Partici-
pation (África do Sul), outras duas organizações 
fi scalizando a atuação externa de seus países em 
direitos humanos. Tanto para Asano quanto para 
Daruwala e Wilding, o desempenho externo de seus 
países no que diz respeito a direitos humanos deixa 
a desejar em termos de coerência. 

Um subgrupo de artigos analisa mais especifi -
camente dois assuntos de política externa brasileira: 
saúde e cooperação internacional para o desen-
volvimento. Em Saúde pública e política externa 
brasileira, Deisy Ventura propõe uma refl exão sobre 
a diplomacia brasileira na área da saúde – em âm-
bito regional e internacional - e analisa de que forma 
a temática dos direitos humanos tem sido incluída 
nesta agenda de ação externa. Nele, Ventura demon-
stra o ideário solidário que funda a diplomacia 
brasileira de saúde, mas alerta para a multiplicação 
de contradições transversais – de natureza interna 
e externa – que fragilizam, no atual contexto, a pre-
valência dos direitos humanos e a própria efi cácia 
da cooperação brasileira em saúde. Já Cooperação 
brasileira para o desenvolvimento na África: Qual 
o papel da democracia e dos direitos humanos? 
de Adriana Erthal Abdenur e Danilo Marcondes de 
Souza Neto revisita a atuação e presença do Brasil 
no continente africano, analisando de que forma e 
em que medida o “modelo brasileiro” de coopera-
ção impacta, direta ou indiretamente, as dimensões 
de democracia e direitos humanos no continente af-
ricano. Os autores apontam, a despeito da retórica 
não–intervencionista da política externa brasileira, 
um papel positivo - ainda que cauteloso - do país 
em seu relacionamento com países africanos. Salien-
tam, no entanto, que há espaço para que o Brasil seja 
mais um parceiro mais contundente e ativo no apoio 
à democracia e direitos humanos no continente. 

O dossiê inclui ainda dois artigos acerca da 
implementação nacional de normas, decisões e re-
comendações internacionais. A inclusão desses arti-
gos visa a superar a análise normativa que costuma 



pautar análises sobre o tema, incluindo a dimensão 
política que permeia a incorporação doméstica de 
instrumentos globais, já que, em um mesmo país, en-
contramos casos de engajamento ativo, de respeito 
limitado e de até mesmo de insubordinação em re-
lação às normas internacionais. Essas dinâmicas nos 
interessam por exercerem impacto considerável so-
bre o alcance que terão os sistemas na proteção de 
vítimas em cada contexto específi co. 

Neste contexto, em Limites e avanços na incor-
poração de normas internacionais de direitos huma-
nos no México a partir da reforma constitucional de 
2011, Carlos Cerda Dueñas, examina como a reforma 
constitucional de 2011 no México incluiu o respeito 
aos direitos humanos como preceito balizador da 
política exterior do país e qual foi o impacto deste 
processo na incorporação de normas internacionais 
no país. Já Elisa Mara Coimbra discute a relação en-
tre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
e o Brasil. Em Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos: Desafi os à implementação das decisões da 
Corte no Brasil, a autora comenta o status de imple-
mentação das decisões dos cinco casos em que o Bra-
sil foi condenado pelo sistema regional. 

Apesar da variedade aqui exposta, não se pode 
deixar de retomar, ainda que brevemente, às grandes 
questões e agendas de pesquisa surgidas ao longo 
do processo de concepção e realização deste número 
da SUR e que, por uma questão prática, não estão 
inteiramente contempladas nesta edição. Entre elas 
salienta-se, por exemplo, os trabalhos que exploram 
as dinâmicas de transparência, accountability e par-
ticipação cidadã em política externa, aqueles que 
analisam o impacto da diplomacia de atores não-
estatais nos direitos humanos em esfera nacional ou 
global, ou então trabalhos de política externa com-
parada que analisam conjuntamente duas ou mais 
políticas de direitos humanos de países do Sul Glob-
al. Como era de se esperar, e felizmente, este debate 
não se encerrará nesta edição e a SUR permanece de 
portas abertas para continuar este diálogo. 

Artigos gerais
Como de costume, além dos artigos temáticos, este 
número da SUR inclui quatro outros artigos. O pri-
meiro deles Encontrando a liberdade na China: Di-
reitos humanos na economia política, escrito por 
David Kinley, aborda a questão dos direitos humanos 
na China a partir de uma perspectiva de economia 

política. Fugindo dos reducionismos, o autor propõe 
formas de pensar a relação entre o modelo econômi-
co chinês e a realização das liberdades fundamentais 
no país. 

Laura Betancur Restrepo, em A promoção e 
proteção dos direitos humanos por meio de clínicas 
jurídicas e sua relação com os movimentos sociais: 
conquistas e desafi os no caso da objeção de con-
sciência ao serviço militar obrigatório na Colômbia, 
traz uma análise dos trabalhos da Corte Constitu-
cional da Colômbia acerca da questão dos objetores 
de consciência no caso específi co do serviço militar 
obrigatório. A partir de uma análise de discurso, a 
autora busca entender a tradução jurídica de deman-
das sociais e seus impactos diretos e indiretos para 
os movimentos sociais.  

Por fi m, temos dois artigos que tratam da questão 
dos direitos sexuais e reprodutivos. O primeiro deles 
Inquisição Contemporânea: Uma história de perse-
guição criminal, exposição da intimidade e violação 
de direitos no Brasil, escrito por Alexandra Lopes 
da Costa, discute as implicações da proibição do 
aborto no Brasil, por meio de um relato quase jor-
nalístico acerca de um caso ocorrido no estado do 
Mato Grosso do Sul.

O segundo, Estudo de caso da Colômbia: Normas 
sobre aborto para fazer avanças a agenda do Pro-
grama de Ação do Cairo, de Ana Cristina González 
Vélez e Viviana Bohórquez Monsalve, explora como 
a Colômbia e, mais amplamente, a América Latina, 
têm avançado na implementação do Programa de 
Ação do Cairo, que discorre sobre acesso a aborto e 
proteção de outros direitos reprodutivos.

Por fi m, gostaríamos de salientar que este núme-
ro da Revista Sur foi feito com o apoio da Fundação 
Carlos Chagas (FCC). A Conectas Direitos Humanos 
agradece a colaboração das organizações parceiras 
no curso da elaboração do dossiê temático desta ed-
ição. Agradecemos igualmente a Amado Luiz Cervo, 
Bridget Conley-Zilkic, Celia Almeida, Daniela Riva 
Knauth, Deisy Ventura, Eduardo Pannunzio, Eloisa 
Machado de Almeida, Fernando Sciré, Gabriela 
Costa Chaves, Gilberto Marcos Antonio Rodrigues, 
Gonzalo Berrón, Guilherme Stolle Paixão e Casa-
rões, Katia Taela, Jefferson Nascimento, Louis N. 
Brickford, Márcia Nina  Bernardes, Renan Honório 
Quinalha, Renata Avelar Giannini, Salvador Tinajero 
Esquivel e Thomas Kellogg pelos pareceres feitos aos 
artigos publicados nesta edição.
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Email: David.Petrasek@uottawa.ca

RESUMO

Determinar em que medida potências emergentes incorporarão questões de direitos 
humanos à sua política externa é mais complexo do que geralmente se supõe. Embora 
estas potências possam estar menos dispostas a adotar estratégias tais como criticar 
publicamente outros países ou condicionar a sua relação com outras nações ao seu grau 
de proteção aos direitos humanos, elas podem usar outras táticas, como a promoção do 
diálogo e a elaboração de normas internacionais ligadas a determinados temas. Como o 
impacto de estratégias de nomear certos países e constrangê-los publicamente por sua 
situação de direitos humanos tem sido contestado, esta mudança traz consigo riscos e 
oportunidades para a manutenção e melhoria de um regime internacional efi caz para a 
proteção de direitos humanos.

Original em inglês. Traduzido por Th iago Amparo.

Recebido em outubro de 2013. Aprovado em novembro de 2013.

PALAVRAS-CHAVE

Nações Unidas – Política externa – Parâmetros internacionais de direitos humanos – 
Conselho de Direitos Humanos – BRICS – Condicionalidades
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NOVAS POTÊNCIAS, NOVAS ESTRATÉGIAS? 
DIPLOMACIA EM DIREITOS HUMANOS NO SÉCULO XXI*

David Petrasek

Como as potências emergentes tratarão dos direitos humanos em sua política 
externa? Esta questão surge por uma razão óbvia: o mundo está mudando. O poder 
econômico e político está se transferindo do Norte e do Ocidente para o Sul e o 
Oriente; democracias liberais irão compartilhar ou ceder cada vez mais poder a 
regimes autoritários ou potências emergentes que parecem priorizar a soberania e a 
não-interferência mais do que o respeito a direitos humanos em outros países. Até 
o momento, a estratégia de defensores internacionais de direitos humanos consiste 
simplesmente em insistir que, na medida em que novas potências mundiais surjam, 
elas devem – não menos do que as atuais – fazer uso de sua crescente influência 
para pressionar países recalcitrantes a respeitar os direitos humanos.1

Um fórum online dedicado a questões relacionadas a potências emergentes e 
direitos humanos, entretanto, indica que há, na verdade, diversas opiniões quanto 
à validade dessa estratégia.2 Alguns dos autores a defendem, sustentando que 
novas potências devem, sim, tratar de violações de direitos humanos cometidas 
em outros países.3 Uma série de outros participantes, contudo, explica por que é 
pouco provável que novas potências o façam.4 Alguns sugerem ainda que, mesmo 
que potências emergentes estejam dispostas e aptas a priorizar os direitos humanos 
em sua política externa, pode ser imprudente fazê-lo.5 Embora pareça contraditório, 
todos esses três pontos de vista são de certo modo válidos.

Por quê? Porque existem diversas formas de promover direitos humanos por 
meio da política externa de um Estado. A tática mais óbvia e visível é dar centralidade 
a questões de direitos humanos em diálogos bilaterais, atrelando avanços em direitos 
humanos à melhoria de relações comerciais e outras, e, caso seja necessário, votar 
em fóruns multilaterais para expressar desaprovação a determinadas questões de 
direitos humanos em outros países. Essa tática – de crítica pública e imposição de 

*Uma versão anterior deste artigo foi publicada sob o título “New powers won’t play by old rules”. Dis-
ponível em: <http://www.opendemocracy.net/openglobalrights/david-petrasek/new-powers-won’t-play-
-by-old-rules>. Último acesso em: novembro de 2013.
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condicionalidades – pode ser usada no caso de alguns Estados, ao passo que outras 
questões de direitos humanos podem ser tratadas discretamente, por meio de um 
diálogo contínuo.

Além de lidar desta forma com direitos humanos em países específicos, no 
entanto, os Estados também podem promover os direitos humanos no âmbito global, 
canalizando a atenção internacional para temas específicos de direitos humanos, 
por exemplo, em relação a certas categorias de sujeitos de direitos (por exemplo, 
mulheres, imigrantes, sem-terra), ou certos tipos de direitos (por exemplo, liberdade 
de associação, e auto-determinação). Isso pode resultar em uma diplomacia voltada 
a fortalecer as normas de direito internacional ou direcionada ao reconhecimento 
de novos tipos de direitos humanos (por exemplo, o direito à paz). Ademais, a 
perspectiva adotada para ambas as táticas, tanto no caso de países específicos, quanto 
no que se refere a temas específicos nas Nações Unidas, pode ser diferente daquela 
considerada adequada no âmbito das organizações inter-governamentais regionais.

Potências emergentes deverão adotar algumas destas táticas e evitar outras - 
às vezes, por bons motivos. Decisões sobre o que fazer deverão ser baseadas tanto 
na natureza da tática proposta, quanto no relacionamento existente com o país 
cujo histórico de direitos humanos está em questão. A este respeito, embora seja 
provável que menos atenção seja dada a táticas que tratem de países específicos, 
a abordagem das novas potências em relação a direitos humanos em sua política 
externa, ao menos em alguns aspectos, será semelhante àquela já adotada pelas 
antigas potências. 

Conforme tive a oportunidade de defender em outro trabalho,6 mesmo 
que seja sensato exigir que novas potências priorizem direitos humanos em suas 
relações bilaterais (e, mesmo a este respeito, restam dúvidas, conforme veremos 
abaixo), há várias razões pelas quais tais potências podem se recusar a fazê-lo. A 
razão mais óbvia é que muitas potências emergentes, por exemplo, a China e a 
Rússia, são elas próprias alvos de acusações de violações sistemáticas de direitos 
humanos, e, portanto, é difícil esperar que critiquem outros de boa fé. Mesmo 
entre as democracias emergentes, sendo os casos mais exemplares Brasil, Índia e 
África do Sul, há graves problemas de direitos humanos, e isso pode comprometer 
a capacidade destes países de promover internacionalmente os valores com os quais 
alegam estar comprometidos internamente. Por isso, muitos comentaristas afirmam 
que, a não ser que estes países melhorem significativamente a situação interna de 
direitos humanos, é improvável (e, de qualquer forma, pouco eficaz) que as novas 
potências se tornem defensores de direitos humanos no âmbito externo.7

No entanto, a aparente contradição entre uma situação interna conturbada 
de direitos humanos e a promoção de direitos humanos no exterior não é algo novo. 
Democracias ocidentais, como os Estados Unidos, a França e o Reino Unido, têm 
criticado abertamente abusos de direitos humanos em outros países, apesar de seu 
histórico nacional ser longe de perfeito. Além disso, países como a Índia, o Brasil 
e a África do Sul já se dispuseram a levantar questões de direitos humanos, pelo 
menos, em relação a alguns países. A Índia, por exemplo, tem feito críticas ao Sri 
Lanka e votou duas vezes no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas 
para insistir que esse país investigue propriamente os abusos de direitos humanos 
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no contexto da guerra contra os Tigres de Libertação do Tamil Eealam (LTTE, na 
sigla original),8 ainda que a própria Índia seja acusada de cometer abusos em suas 
guerras contra separatistas da Caxemira e insurgentes maoístas.9

É improvável que a acusação de hipocrisia previna novas potências de criticar 
outros países nos casos em que, por alguma razão, considerem ser importante fazê-
lo (de forma muito semelhante às antigas potências). Se estas potências emergentes 
tomam essa decisão por razões políticas ou em função de uma preocupação genuína 
com aqueles cujos direitos estão sendo violados, ou alguma combinação dos dois é 
outra questão (mas, de novo, trata-se de uma questão familiar às antigas potências). 
Dito isso, é certo que as novas potências buscarão cada vez mais influenciar a pauta 
de investigações de países específicos, ao menos no âmbito das Nações Unidas, 
de forma a dar primazia a uma perspectiva não de confronto, mas alicerçada no 
diálogo. Isso já pode ser verificado no âmbito do Conselho de Direitos Humanos 
das Nações Unidas, onde é cada vez mais difícil reunir uma maioria favorável a 
resoluções referentes a países específicos, e onde muitos governos se opõem, em 
princípio, ao uso de resoluções voltadas a nomear países específicos para constrangê-
los publicamente por sua situação de direitos humanos. Da mesma forma, o sistema 
de “procedimentos especiais” (os relatores e os grupos de trabalho) continua a ser 
pressionado a adotar táticas menos agressivas, como relatórios críticos, e a priorizar 
o diálogo com os Estados.

O problema mais básico, no entanto, com a suposição de que as novas 
potências devem (ou podem) levar questões de direitos humanos para o âmbito 
internacional é que pressupõe que a condenação e a pressão por parte de qualquer 
governo estrangeiro, atuando por meio da ONU ou de maneira bilateral, são ou 
continuarão sendo, um meio eficaz de aumentar o respeito aos direitos humanos. Na 
verdade, as evidências a esse respeito são inconclusivas (HAFNER-BURTON, 2008). 
Parece que essa pressão só funciona realmente quando o país sendo investigado tem 
algo a ganhar (ou a perder) do país ou dos países que o pressionam (FRANKLIN, 
2008). Este cálculo pode provocar resultados muito diferentes de em um mundo 
cada vez mais multipolar.

Considere o histórico. A estratégia de usar a política externa e fóruns 
multilaterais para pressionar regimes violadores de direitos humanos ganhou 
força real pela primeira vez em meados dos anos 1970 e se intensificou na década 
de 1980, justamente num momento em que o poder dos países ocidentais estava 
em ascensão, e o poder soviético em declínio. Os países que enfrentaram esta 
nova pressão do exterior – ditaduras da América do Sul e Central, África do Sul 
durante o apartheid, e os regimes comunistas da Europa do Leste – resistiram a essa 
pressão, ou mudaram suas políticas, conforme o caso, em grande parte conforme 
o grau em que dependiam das relações comerciais, militares ou de ajuda externa 
das potências ocidentais que estavam exercendo tal pressão. Na década de 1990, 
com poucos desafios ao poder dos Estados Unidos (e do Oci dente) e portanto 
mais países dependentes das relações com eles, havia mais e maior abertura para 
promover direitos humanos por meio da política externa e da ONU. Assim, houve 
de fato um aumento dramático do número de países que passaram por uma ou 
outra forma de investigação pela ONU e dos mecanismos para fazê-lo.
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Além disso, consideremos os casos em que a pressão de governos estrangeiros 
teve o impacto mais concreto e, inversamente, os casos em que esse impacto foi 
insignificante. No período pós-Guerra Fria, o desejo de aderir à União Européia e/
ou à Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), sem dúvida, motivou 
os países da Europa do Leste, Central e Sudeste a atentar para questões de direitos 
humanos levantadas pelos membros daqueles alianças. Da mesma forma, os países 
de pequeno e médio porte, fortemente dependentes de ajuda ou de comércio e 
investimentos externos, em alguns casos passaram a respeitar mais os direitos 
humanos sob pressão externa. Contudo, a crítica ocidental de violações de direitos 
humanos teve um impacto insignificante sobre grandes potências como a China 
ou a Rússia, ou médias e pequenas potências não dependentes do Ocidente, como 
o Irã e o Sudão, ou Sri Lanka e Zimbábue. Muitos outros exemplos poderiam ser 
mencionados.

O opróbio moral decorrente da crítica raramente, por si só, provoca alguma 
mudança. É o medo de que a crítica, seja bilateral ou por meio de resoluções da 
ONU, possa produzir repercussões em outras áreas que lhe dá peso. Sobre esta 
questão, potências emergentes provavelmente diferem das potências antigas. Os 
países em desenvolvimento têm sido profundamente hostis a tais condicionalidades, 
e em vários casos os BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul) têm 
lutado contra tentativas de vincular as relações comerciais ou de ajuda ao respeito 
aos direitos humanos.10 Qualquer que seja o fundamento para essa resistência, 
provavelmente veremos uma maior relutância em aplicar direitos humanos como 
condicionalidade nas políticas de instituições globais – ONU, Banco Mundial, 
Fundo Monetário Internacional (FMI) – conforme o peso dos votos e a influência 
das potências emergentes aumentam nessas organizações.

Novamente, não estamos sugerindo que as novas potências não se disporão a 
adotar posições críticas públicas a respeito da situação de direitos humanos em outros 
países e, em alguns casos, a usar instrumentos políticos, econômicos e de ajuda 
externa para reforçar esta postura. Embora haja pouca evidência disso no âmbito 
das Nações Unidas, as novas potências podem agir de maneira diferente em órgãos 
intergovernamentais regionais e sub-regionais. Por exemplo, regimes repressivos 
podem ter sua filiação a organizações regionais negada. A União Africana, por 
exemplo, tem procurado excluir a participação de governos que chegaram ao poder 
por meio de golpes de Estado ou por outras vias inconstitucionais. Não obstante, 
o histórico a esse respeito é variado. Na Associação de Nações do Sudeste Asiático 
(ASEAN, na sigla original), alguns países como a Indonésia têm, pelo menos em 
certas ocasiões, defendido critérios mais exigentes de direitos humanos, ao passo 
que outros países não têm feito o mesmo. Por exemplo, na Organização dos Estados 
Americanos (OEA), alguns países da América do Sul têm procurado enfraquecer 
o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).11

A relutância generalizada das novas potências para tratar de direitos humanos 
em países específicos, cujo sucesso depende em geral de formas de imposição de 
condicionalidades, não pode, no entanto, ser vista como um indicativo de ausência 
da promoção de direitos humanos em suas políticas externas. Embora a tática de 
nomear países específicos e constrangê-los publicamente devido à sua situação 
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de direitos humanos possa ser a mais visível, essa estratégia está longe de ser a 
única maneira de promover direitos humanos em outros países. Grande parte do 
trabalho diplomático em direitos humanos, tanto no âmbito regional quanto nas 
Nações Unidas, não se concentra em países específicos, mas em temas específicos. 
Esse esforço pode ter como objetivo identificar políticas e práticas para aprimorar 
a proteção de direitos humanos específicos, ou fortalecer normas internacionais 
para tratar de um problema de direitos humanos. Claro, parte deste trabalho é 
burocrático, e tendo em vista os muitos problemas da ONU, nem sempre é muito 
eficaz, oportuno ou pertinente. No entanto, uma das maiores conquistas da ONU 
em direitos humanos tem sido o desenvolvimento de normas internacionais, sejam 
elas vinculantes ou não, e esse processo está longe de terminar. Mesmo considerando 
que os principais tratados já foram adotados, o processo para consolidar um acordo 
internacional, sua interpretação e os detalhes de sua implementação continuarão. 
Assim como a reforma da legislação interna em relação a direitos é um processo 
contínuo, o mesmo ocorre no âmbito internacional.

Novas potências muitas vezes participaram plenamente e com posições 
progressistas dos processos de elaboração de normas internacionais. Estados latino-
americanos, por exemplo, ocuparam posição de vanguarda nos esforços para adotar 
uma nova convenção da ONU contra desaparecimentos forçados, com muitas de 
suas posições mais radicais do que a postura de alguns dos países ocidentais. Nações 
africanas desempenharam um papel fundamental na garantia da aprovação do 
Estatuto de Roma que cria o Tribunal Penal Internacional (embora alguns deles sejam 
hoje críticos ferrenhos do Tribunal). A convenção referente a direitos de migrantes 
é defendida por países como o México e as Filipinas, enquanto países ocidentais se 
recusam a assinar ou ratificar este documento. A África do Sul teve um papel de 
destaque em garantir uma maior atenção e proteção dos direitos de lésbicas, gays, 
bissexuais e transgêneros. Muitos outros exemplos poderiam ser citados.

Esse trabalho para desenvolver normas internacionais pode parecer menos 
virtuoso, e certamente atrai menos atenção, mas, a longo prazo, não é menos efetivo 
do que o lobby referente a países específicos. Na verdade, pode até ser mais efetivo. 
Estudos têm demonstrado a importante influência de normas internacionais para 
alterar o comportamento de Estados, especialmente em países em democratização, 
onde as normas internacionais podem ser usadas pela sociedade civil local para 
pressionar por reformas na legislação e na política interna (SIMMONS, 2009). Isto 
pode ser muito mais efetivo do que resoluções condenatórias em órgãos das Nações 
Unidas, ou críticas por parte de governos estrangeiros.

Visto desta forma, um quadro mais complexo desponta em relação aos 
direitos humanos na política externa de potências emergentes, o qual sugere que, 
embora possa haver menos das “antigas” táticas de críticas públicas e de imposição 
de condicionalidades, outras táticas, incluindo abordagens focadas em diálogo e no 
estabelecimento de normas temáticas, se destaquem no cenário atual. Se isso for 
verdade, este quadro apresenta tanto riscos quanto oportunidades para manter e 
aprimorar um regime internacional eficaz de proteção dos direitos humanos. Um 
declínio na atenção a países específicos pode apresentar riscos em situações em que 
ocorram violação de direitos humanos em grande escala e, portanto, em que se faz 
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necessária uma medida urgente, inclusive por meio do Conselho de Segurança. Por 
outro lado, oportunidades de promover reformas de direitos humanos por meio do 
diálogo Sul-Sul, ou por meio de um processo mais eficiente de Revisão Periódica 
Universal (RPU) mal foram exploradas. O desafio pode bem ser o de concentrar 
esforços em garantir o apoio das novas potências, apenas em casos extremos para 
adotar medidas envolvendo países específicos, e, no mais aceitar que, diante das 
novas dinâmicas mundiais, a crítica pública e a imposição de condicionalidades 
não têm futuro.

Finalmente, deve-se salientar que, embora seja importante, o trabalho 
diplomático em uma nova ordem mundial dificilmente será determinante para 
o futuro dos direitos humanos. A ascensão de novas potências é apenas uma das 
muitas mudanças globais enormes em andamento. Ganhos dramáticos na educação, 
inclusive nos níveis secundário e pós-secundário, juntamente com o crescimento 
exponencial da população urbana e da difusão do acesso à internet móvel (para 
5 bilhões de pessoas até 2020) apontam para uma classe média recentemente 
fortalecida e em crescimento em dezenas de países. As potências emergentes 
ocupam lugar de destaque neste grupo: China e Índia, é claro, mas também Brasil, 
Indonésia, México, Nigéria, África do Sul, Turquia e outros. Essa classe média 
recentemente fortalecida será um motor fundamental de mudança, para o bem ou 
para o mal. A abordagem adotada por esse grupo em relação aos direitos humanos 
é provavelmente muito mais importante para as lutas globais em sua defesa do que 
a política externa de seus governos.
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ABSTRACT

Th e extent to which emerging powers will pursue human rights issues in their foreign 
policy is more complex than commonly assumed. Although they may be less willing to 
pursue tactics such as public criticism and conditionality, they may embrace other tactics, 
including dialogue-driven approaches and thematic-specifi c standard-setting. As the 
impact of naming and shaming approaches is in any case contested, such a shift presents 
both risks and opportunities for the goal of maintaining and improving an eff ective 
international regime for the protection of human rights. 

KEYWORDS

United Nations – Foreign policy – International human rights standards – Human Rights 
Council – BRICS – Conditionality

RESUMEN

La forma en que las potencias emergentes tratarán las cuestiones de derechos humanos en 
su política exterior no resulta tan simple como se cree. Aunque tengan menos tendencia a 
emplear tácticas tales como la crítica pública y la condicionalidad, pueden servirse de otras 
tácticas, como los enfoques basados en el diálogo y la creación de normas específi cas en 
la materia. Ante la p uesta en entredicho del impacto de los enfoques de denuncia pública 
y descrédito naming and shaming, ese cambio de estrategia presenta tanto riesgos como 
oportunidades para el objetivo de mantener y mejorar un régimen internacional efi caz para 
la protección de los derechos humanos. 
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Os direitos humanos na implementação 
dos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio

RICHARD PIERRE CLAUDE

Direito à educação e educação para os 
direitos humanos 

JOSÉ REINALDO DE LIMA LOPES

O direito ao reconhecimento para gays 
e lésbicas 

E.S. NWAUCHE E J.C. NWOBIKE

Implementação do direito ao 
desenvolvimento

STEVEN FREELAND 

Direitos humanos, meio ambiente 
e conflitos: Enfrentando os crimes 
ambientais

FIONA MACAULAY 

Parcerias entre Estado e sociedade 
civil para promover a segurança do 
cidadão no Brasil 

EDWIN REKOSH

Quem define o interesse público?

VÍCTOR E. ABRAMOVICH

Linhas de trabalho em direitos 
econômicos, sociais e culturais: 
Instrumentos e aliados

SUR 3, v. 2, n. 3, Dez. 2005

CAROLINE DOMMEN

Comércio e direitos humanos: rumo à 
coerência 

CARLOS M. CORREA

O Acordo TRIPS e o acesso a 
medicamentos nos países em 
desenvolvimento

BERNARDO SORJ

Segurança, segurança humana e 
América Latina 

ALBERTO BOVINO

A atividade probatória perante a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

NICO HORN

Eddie Mabo e a Namíbia: Reforma 
agrária e direitos pré-coloniais à posse 
da terra

NLERUM S. OKOGBULE 

O acesso à justiça e a proteção 
aos direitos humanos na Nigéria: 
Problemas e perspectivas

MARÍA JOSÉ GUEMBE 

Reabertura dos processos pelos crimes 
da ditadura militar argentina

JOSÉ RICARDO CUNHA 

Direitos humanos e justiciabilidade: 
Pesquisa no Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro

LOUISE ARBOUR 

Plano de ação apresentado pela Alta 
Comissária das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos

SUR 4, v. 3, n. 4, Jun. 2006

FERNANDE RAINE

O desafio da mensuração nos direitos 
humanos 

MARIO MELO

Últimos avanços na justiciabilidade 
dos direitos indígenas no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos

ISABELA FIGUEROA

Povos indígenas versus petrolíferas: 
Controle constitucional na resistência 

ROBERT ARCHER

Os pontos positivos de diferentes 
tradições: O que se pode ganhar e 
o que se pode perder combinando 
direitos e desenvolvimento?

J. PAUL MARTIN

Releitura do desenvolvimento e dos 
direitos: Lições da África

MICHELLE RATTON SANCHEZ 

Breves considerações sobre os 
mecanismos de participação para 
ONGs na OMC

JUSTICE C. NWOBIKE 

Empresas farmacêuticas e acesso 
a medicamentos nos países em 
desenvolvimento: O caminho a seguir

CLÓVIS ROBERTO ZIMMERMANN 

Os programas sociais sob a ótica dos 
direitos humanos: O caso da Bolsa 
Família do governo Lula no Brasil

CHRISTOF HEYNS, DAVID PADILLA 
E LEO ZWAAK 

Comparação esquemática dos sistemas 
regionais e direitos humanos: Uma 
atualização

RESENHA

SUR 5, v. 3, n. 5, Dez. 2006

CARLOS VILLAN DURAN

Luzes e sombras do novo Conselho de 
Direitos Humanos das Nações Unidas

PAULINA VEGA GONZÁLEZ

O papel das vítimas nos procedimentos 
perante o Tribunal Penal 
Internacional: seus direitos e as 
primeiras decisões do Tribunal

OSWALDO RUIZ CHIRIBOGA

O direito à identidade cultural dos 
povos indígenas e das minorias 
nacionais: um olhar a partir do 
Sistema Interamericano 

LYDIAH KEMUNTO BOSIRE

Grandes promessas, pequenas 
realizações: justiça transicional na 
África Subsaariana

DEVIKA PRASAD

Fortalecendo o policiamento 
democrático e a responsabilização na 

Commonwealth do Pacífico
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IGNACIO CANO

Políticas de segurança pública no 
Brasil: tentativas de modernização 
e democratização versus a guerra 
contra o crime

TOM FARER

Rumo a uma ordem legal internacional 
efetiva: da coexistência ao consenso?

RESENHA

SUR 6, v. 4, n. 6, Jun. 2007

UPENDRA BAXI

O Estado de Direito na Índia

OSCAR VILHENA VIEIRA

A desigualdade e a subversão do 
Estado de Direito

RODRIGO UPRIMNY YEPES

A judicialização da política na 
Colômbia: casos, potencialidades e 
riscos

LAURA C. PAUTASSI

Há igualdade na desigualdade? 
Abrangência e limites das ações 
afirmativas

GERT JONKER E RIKA SWANZEN

Serviços de intermediação para 
crianças-testemunhas que depõem em 
tribunais criminais da África do Sul

SERGIO BRANCO

A lei autoral brasileira como elemento 
de restrição à eficácia do direito 
humano à educação

THOMAS W. POGGE

Para erradicar a pobreza sistêmica: 
em defesa de um Dividendo dos 
Recursos Globais 

SUR 7, v. 4, n. 7, Dez. 2007

LUCIA NADER

O papel das ONGs no Conselho de 
Direitos Humanos da ONU

CECÍLIA MACDOWELL SANTOS

Ativismo jurídico transnacional e 
o Estado: reflexões sobre os casos 
apresentados contra o Brasil na 
Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos

JUSTIÇA TRANSICIONAL

TARA URS

Vozes do Camboja: formas locais de 
responsabilização por atrocidades 
sistemáticas

CECILY ROSE E FRANCIS M. 
SSEKANDI

A procura da justiça transicional e 
os valores tradicionais africanos: um 
choque de civilizações – o caso de 
Uganda

RAMONA VIJEYARASA

Verdade e reconciliação para as 
“gerações roubadas”: revisitando a 
história da Austrália

ELIZABETH SALMÓN G.

O longo caminho da luta contra a 
pobreza e seu alentador encontro com 
os direitos humanos

ENTREVISTA COM JUAN MÉNDEZ

Por Glenda Mezarobba

SUR 8, v. 5, n. 8, Jun. 2008

MARTÍN ABREGÚ

Direitos humanos para todos: da luta 
contra o autoritarismo à construção 
de uma democracia inclusiva - um 
olhar a partir da Região Andina e do 
Cone Sul

AMITA DHANDA

Construindo um novo léxico dos 
direitos humanos: Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiências

LAURA DAVIS MATTAR

Reconhecimento jurídico dos direitos 
sexuais – uma análise comparativa 
com os direitos reprodutivos

JAMES L. CAVALLARO E 
STEPHANIE ERIN BREWER

O papel da litigância para a justiça 
social no Sistema Interamericano

DIREITO À SAÚDE E ACESSO 

A MEDICAMENTOS

PAUL HUNT E RAJAT KHOSLA

Acesso a medicamentos como um 
direito humano

THOMAS POGGE

Medicamentos para o mundo: 
incentivando a inovação sem obstruir 
o acesso livre

JORGE CONTESSE E DOMINGO 
LOVERA PARMO

Acesso a tratamento médico para 
pessoas vivendo com HIV/AIDS: êxitos 
sem vitória no Chile

GABRIELA COSTA CHAVES, 
MARCELA FOGAÇA VIEIRA E 
RENATA REIS

Acesso a medicamentos e propriedade 
intelectual no Brasil: reflexões e 
estratégias da sociedade civil

SUR 9, v. 5, n. 9, Dez. 2008

BARBORA BUK OVSKÁ

Perpetrando o bem: as consequências 
não desejadas da defesa dos direitos 
humanos

JEREMY SARKIN

Prisões na África: uma avaliação da 
perspectiva dos direitos humanos

REBECCA SAUNDERS

Sobre o intraduzível: sofrimento 
humano, a linguagem de direitos 
humanos e a Comissão de Verdade e 
Reconciliação da África do Sul

SESSENTA ANOS DA 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL 

DE DIREITOS HUMANOS

PAULO SÉRGIO PINHEIRO

Os sessenta anos da Declaração 
Universal: atravessando um mar de 
contradições

FERNANDA DOZ COSTA

Pobreza e direitos humanos: da mera 
retórica às obrigações jurídicas - 
um estudo crítico sobre diferentes 
modelos conceituais

EITAN FELNER

Novos limites para a luta pelos 
direitos econômicos e sociais? Dados 
quantitativos como instrumento para 
a responsabilização por violações de 
direitos humanos

KATHERINE SHORT

Da Comissão ao Conselho: a 
Organização das Nações Unidas 
conseguiu ou não criar um organismo 
de direitos humanos confiável?

ANTHONY ROMERO

Entrevista com Anthony Romero, 
Diretor Executivo da American Civil 

Liberties Union (ACLU)

SUR 10, v. 6, n. 10, Jun. 2009

ANUJ BHUWANIA

“Crianças muito más”: “Tortura 
indiana” e o Relatório da Comissão 
sobre Tortura em Madras de 1855

DANIELA DE VITO, AISHA GILL E 
DAMIEN SHORT

A tipificação do estupro como 
genocídio

CHRISTIAN COURTIS

Anotações sobre a aplicação da 
Convenção 169 da OIT sobre povos 
indígenas por tribunais da América 
Latina



216  ■  SUR - REVISTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS

NÚMEROS ANTERIORES

Números anteriores disponíveis online em <www.revistasur.org>

BENYAM D. MEZMUR

Adoção internacional como medida de 
último recurso na África: promover 
os direitos de uma criança ao invés do 
direito a uma criança

DIREITOS HUMANOS DAS PESSOAS 

EM MOVIMENTO: MIGRANTES E 

REFUGIADOS

KATHARINE DERDERIAN E 
LIESBETH SCHOCKAERT

Respostas aos fluxos migratórios 
mistos: Uma perspectiva humanitária

JUAN CARLOS MURILLO

Os legítimos interesses de segurança 
dos Estados e a proteção internacional 
de refugiados

MANUELA TRINDADE VIANA

Cooperação internacional e 
deslocamento interno na Colômbia: 
Desafios à maior crise humanitária da 
América do Sul

JOSEPH AMON E KATHERINE 
TODRYS

Acesso de populações migrantes a 
tratamento antiretroviral no Sul 
Global

PABLO CERIANI CERNADAS

Controle migratório europeu em 
território africano: A omissão do 
caráter extraterritorial das obrigações 
de direitos humanos

SUR 11, v. 6, n. 11, Dez. 2009

VÍCTOR ABRAMOVICH 

Das Violações em Massa aos Padrões 
Estruturais: Novos Enfoques e 
Clássicas Tensões no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos

VIVIANA BOHÓRQUEZ MONSALVE 
E JAVIER AGUIRRE ROMÁN 

As Tensões da Dignidade Humana: 
Conceituação e Aplicação no Direito 
Internacional dos Direitos Humanos

DEBORA DINIZ, LÍVIA BARBOSA E 
WEDERSON RUFINO DOS SANTOS

Deficiência, Direitos Humanos 
e Justiça

JULIETA LEMAITRE RIPOLL

O Amor em Tempos de Cólera: Direitos 
LGBT na Colômbia

DIREITOS ECONÔMICOS, 

SOCIAIS E CULTURAIS

MALCOLM LANGFORD

Judicialização dos Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais no Âmbito Nacional: 
Uma Análise Socio-Jurídica

ANN BLYBERG

O Caso da Alocação Indevida: Direitos 
Econômicos e Sociais e Orçamento 
Público

ALDO CALIARI

Comércio, Investimento, 
Financiamento e Direitos Humanos: 
Avaliação e Estratégia

PATRICIA FEENEY

A Luta por Responsabilidade das 
Empresas no Âmbito das Nações 
Unidas e o Futuro da Agenda de 
Advocacy

COLÓQUIO INTERNACIONAL 

DE DIREITOS HUMANOS

Entrevista com Rindai Chipfunde-
Vava, Diretora da Zimbabwe Election 
Support Network (ZESN)

Relatório sobre o IX Colóquio 
Internacional de Direitos Humanos

SUR 12, v. 7, n. 12, Jun. 2010

SALIL SHETTY 

Prefácio

FERNANDO BASCH ET AL. 

A Eficácia do Sistema Interamericano 
de Proteção de Direitos Humanos: 
Uma Abordagem Quantitativa 
sobre seu Funcionamento e sobre o 
Cumprimento de suas Decisões

RICHARD BOURNE 

Commonwealth of Nations: 
Estratégias Intergovernamentais 
e Não-governamentais para a 
Proteção dos Direitos Humanos em 
uma Instituição Pós-colonial

OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO 

DO MILÊNIO

ANISTIA INTERNACIONAL

Combatendo a Exclusão: Por que os 
Direitos Humanos São Essenciais para 
os ODMs

VICTORIA TAULI-CORPUZ

Reflexões sobre o Papel do Forum 
Permanente sobre Questões Indígenas 
das Nações Unidas em relação aos 
Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio

ALICIA ELY YAMIN

Rumo a uma Prestação de Contas 
Transformadora: Uma Proposta 
de Enfoque com base nos Direitos 
Humanos para Dar Cumprimento às 
Obrigações Relacionadas à Saúde 
Materna

SARAH ZAIDI

Objetivo 6 do Desenvolvimento 
do Milênio e o Direito à Saúde: 
Contraditórios ou Complementares?

MARCOS A. ORELLANA 

Mudança Climática e os Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio: O Direito 
ao Desenvolvimento, Cooperação 
Internacional e o Mecanismo  de 
Desenvolvimento Limpo

RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS

LINDIWE KNUTSON

O Direito das Vítimas do apartheid a 
Requerer Indenizações de Corporações 
Multinacionais é Finalmente 
Reconhecido por Tribunais dos EUA?

DAVID BILCHITZ 

O Marco Ruggie: Uma Proposta 
Adequada para as Obrigações de 
Direitos Humanos das Empresas?

SUR 13, v. 7, n. 13, Dez. 2010

GLENDA MEZAROBBA

Entre Reparações, Meias Verdades 
e Impunidade: O Difícil Rompimento 
com o Legado da Ditadura no Brasil

GERARDO ARCE ARCE

Forças Armadas, Comissão da 
Verdade e Justiça Transicional no 
Peru

MECANISMOS REGIONAIS DE 

DIREITOS HUMANOS

FELIPE GONZÁLEZ

As Medidas de Urgência no Sistema 
Interamericano de Direitos Humanos

JUAN CARLOS GUTIÉRREZ E 
SILVANO CANTÚ

A Restrição à Jurisdição Militar nos 
Sistemas Internacionais de Proteção 
dos Direitos Humanos

DEBRA LONG E LUKAS MUNTINGH

O Relator Especial Sobre Prisões e 
Condições de Detenção na África e o 
Comitê para Prevenção da Tortura 
na África: Potencial para Sinergia ou 
Inércia?

LUCYLINE NKATHA MURUNGI E 
JACQUI GALLINETTI

O Papel das Cortes Sub-Regionais no 
Sistema Africano de Direitos Humanos

MAGNUS KILLANDER

Interpretação dos Tratados Regionais 
de Direitos Humanos
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ANTONIO M. CISNEROS 
DE ALENCAR

Cooperação entre Sistemas Global e 
Interamericano de Direitos Humanos 
no Âmbito do Mecanismo de Revisão 
Periódica Universal

IN MEMORIAM

Kevin Boyle – Um Elo Forte na 
Corrente Por Borislav Petranov

SUR 14, v. 8, n. 14, Jun. 2011

MAURICIO ALBARRACÍN 
CABALLERO

Corte Constitucional e Movimentos 
Sociais: O Reconhecimento Judicial 
dos Direitos de Casais do Mesmo Sexo 
na Colômbia

DANIEL VÁZQUEZ E DOMITILLE 
DELAPLACE

Políticas Públicas na Perspectiva de 
Direitos Humanos: Um Campo em 
Construção

J. PAUL MARTIN

Educação em Direitos Humanos em 
Comunidades em Recuperação Após 
Grandes Crises Sociais: Lições para 
o Haiti

DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA

LUIS FERNANDO ASTORGA 
GATJENS

Análise do Artigo 33 da Convenção da 
ONU: O Papel Crucial da Implementa-
ção e do Monitoramento Nacionais

LETÍCIA DE CAMPOS VELHO 
MARTEL 
Adaptação Razoável: O Novo Conceito 
sob as Lentes de Uma Gramática 
Constitucional Inclusiva

MARTA SCHAAF 

Negociando Sexualidade na 
Convenção de Direitos das Pessoas 
com Deficiência

TOBIAS PIETER VAN REENEN E 
HELÉNE COMBRINCK

A Convenção da ONU sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência na 
África: Avanços 5 Anos Depois

STELLA C. REICHER 

Diversidade Humana e Assimetrias: 
Uma Releitura do Contrato Social sob 
a Ótica das Capacidades

PETER LUCAS

A Porta Aberta: Cinco Filmes 
que Marcaram e Fundaram as 
Representações dos Direitos Humanos 
para Pessoas com Deficiência

LUIS GALLEGOS CHIRIBOGA 

Entrevista com Luis Gallegos 
Chiriboga, Presidente (2002-2005) 
do Comitê Ad Hoc que Elaborou a 
Convenção Sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência

SUR 15, v. 8, n. 15, Dez. 2011

ZIBA MIR-HOSSEINI

Criminalização da Sexualidade: Leis 
de Zina como Violência Contra as 
Mulheres em Contextos Muçulmanos

LEANDRO MARTINS ZANITELLI

Corporações e Direitos Humanos: 
O Debate Entre Voluntaristas e 
Obrigacionistas e o Efeito Solapador 
das Sanções

ENTREVISTA COM DENISE DORA 

Responsável pelo Programa de 
Direitos Humanos da Fundação Ford 
no Brasil entre 2000 e 2011

IMPLEMENTAÇÃO NO 

ÂMBITO NACIONAL DAS 

DECISÕES DOS SISTEMAS

 REGIONAIS E INTERNACIONAL 

DE DIREITOS HUMANOS

MARIA ISSAEVA, 
IRINA SERGEEVA E MARIA 
SUCHKOVA

Execução das Decisões da Corte 
Europeia de Direitos Humanos na 
Rússia: Avanços Recentes e Desafios 
Atuais

CÁSSIA MARIA ROSATO E 
LUDMILA CERQUEIRA 
CORREIA

Caso Damião Ximenes Lopes: 
Mudanças e Desafios Após a Primeira 
Condenação do Brasil pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

DAMIÁN A. GONZÁLEZ-SALZBERG

A Implementação das Sentenças da 
Corte Interamericana de Direitos 
Humanos na Argentina: Uma Análise 
do Vaivém Jurisprudencial da Corte 
Suprema de Justiça da Nação

MARCIA NINA BERNARDES

Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos como Esfera Pública 
Transnacional: Aspectos Jurídicos 
e Políticos da Implementação de 
Decisões Internacionais

CADERNO ESPECIAL: 

CONECTAS DIREITOS HUMANOS - 

10 ANOS

A Construção de uma Organização 
Internacional do/no Sul

SUR 16, v. 9, n. 16, Jun. 2012

PATRICIO GALELLA E CARLOS 
ESPÓSITO

As Entregas Extraordinárias 
na Luta Contra o Terrorismo. 
Desaparecimentos Forçados?

BRIDGET CONLEY-ZILKIC

Desafios para Aqueles que Trabalham 
na Área de Prevenção e Resposta ao 
Genocídio

MARTA RODRIGUEZ DE ASSIS 
MACHADO, JOSÉ RODRIGO 
RODRIGUEZ, FLAVIO MARQUES 
PROL, GABRIELA JUSTINO 

DA SILVA, MARINA ZANATA 
GANZAROLLI E RENATA DO VALE 
ELIAS

Disputando a Aplicação das Leis: A 
Constitucionalidade da Lei Maria da 
Penha nos Tribunais Brasileiros

SIMON M. WELDEHAIMANOT

A CADHP no Caso Southern 
Cameroons

ANDRÉ LUIZ SICILIANO

O Papel da Universalização dos 
Direitos Humanos e da Migração na 
Formação da Nova Governança Global

SEGURANÇA CIDADÃ E DIREITOS 

HUMANOS

GINO COSTA

Segurança Pública e Crime 
Organizado Transnacional nas 
Américas: Situação e Desafios no 
Âmbito Interamericano

MANUEL TUFRÓ

Participação Cidadã, Segurança 
Democrática e Conflito entre Culturas 
Políticas. Primeiras Observações 
sobre uma Experiência na Cidade 
Autônoma de Buenos Aires

CELS

A Agenda Atual de Segurança e 
Direitos Humanos na Argentina. Uma 
Análise do Centro de Estudos Legais y 
Sociais (CELS)

PEDRO ABRAMOVAY

A Política de Drogas e A Marcha da 
Insensatez

VISÕES SOBRE AS UNIDADES DE 
POLÍCIA PACIFICADORA (UPPS) NO 
RIO DE JANEIRO, BRASIL

Rafael Dias – Pesquisador, Justiça 
Global
José Marcelo Zacchi – Pesquisador-
associado do Instituto de Estudos do 
Trabalho e Sociedade – IETS
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SUR 17, v. 9, n. 17, dez. 2012

DESENVOLVIMENTO 

E DIREITOS HUMANOS

CÉSAR RODRÍGUEZ GARAVITO, 
JUANA KWEITEL E LAURA 
TRAJBER WAISBICH

Desenvolvimento e Direitos Humanos: 
Algumas Ideias para Reiniciar o 
Debate

IRENE BIGLINO, CHRISTOPHE 
GOLAY E IVONA TRUSCAN

A Contribuição dos Procedimentos 
Especiais da ONU para o Diálogo 
entre os Direitos Humanos e o 
Desenvolvimento

LUIS CARLOS BUOB CONCHA 

Direito à Água: Entendendo 
seus Componentes Econômico, 
Social e Cultural como Fatores de 
Desenvolvimento para os Povos 
Indígenas

ANDREA SCHETTINI

Por um Novo Paradigma de 
Proteção dos Direitos dos Povos 
Indígenas: Uma Análise Crítica dos 
Parâmetros Estabelecidos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos

SERGES ALAIN DJOYOU KAMGA E 
SIYAMBONGA HELEBA 

Crescimento Econômico pode 
Traduzir-se em Acesso aos Direitos? 
Desafios das Instituições da África do 
Sul para que o Crescimento Conduza a 
Melhores Padrões de Vida 

ENTREVISTA COM SHELDON 
LEADER

Empresas Transnacionais 
e Direitos Humanos 

ALINE ALBUQUERQUE 
E DABNEY EVANS

Direito à Saúde no Brasil: Um Estudo 
sobre o Sistema de Apresentação 
de Relatórios para os Comitês de 
Monitoramento de Tratados

LINDA DARKWA 
E PHILIP ATTUQUAYEFIO

Matando Para Proteger? Guardas 
da Terra, Subordinação do Estado e 
Direitos Humanos em Gana

CRISTINA RĂDOI

A Resposta Ineficaz das Organizações 
Internacionais em Relação à 
Militarização da Vida das Mulheres

CARLA DANTAS

Direito de Petição do Indivíduo no 
Sistema Global de Proteção dos 
Direitos Humanos

SUR 18, v. 10, n. 18, Jun. 2013

INFORMAÇÃO E DIREITOS HUMANOS

SÉRGIO AMADEU DA SILVEIRA

Aaron Swartz e as Batalhas pela 
Liberdade do Conhecimento

ALBERTO J. CERDA SILVA 

Internet Freedom não é Suficiente: 
Para uma Internet Fundamentada nos 
Direitos Humanos

FERNANDA RIBEIRO ROSA

Inclusão Digital como Política Pública: 
Disputas no Campo dos Direitos 
Humanos

LAURA PAUTASSI 

Monitoramento do Acesso à Informação 
a Partir dos Indicadores de Direitos 
Humanos 

JO-MARIE BURT E CASEY CAGLEY

Acesso à Informação, Acesso à Justiça: 
Os Desafios da Accountability no Peru

MARISA VIEGAS E SILVA

O Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas: Seis Anos Depois

JÉRÉMIE GILBERT

Direito à Terra como Direito Humano: 
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